



ESTUDO TÉCNICO PRÉLIMINAR [ETP]


1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. O presente documento tem como finalidade fundamentar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços relacionados ao inventário patrimonial dos bens móveis permanentes (mobiliários, veículos, máquinas, implementos e demais itens pertencentes ao patrimônio do município) com  emplacamento ou não, lançamento em sistema de informação de gestão atualmente utilizado pelo Município de Celso Ramos (Betha Cloud), reavaliação de bens e demais serviços necessários, incluído os bens pertencentes ao Fundo Municipal de Saúde, visando a atualização da base de dados e identificação dos bens patrimoniais que constituem o acervo patrimonial do Município de Celso Ramos SC.

2. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO OU DA NECESSIDADE APRESENTADA

2.1. O presente documento manifesta a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviço de execução do inventário dos bens móveis e intangível, saneamento do ativo, emplaquetamento, conciliação físico/sistêmico, visando a atualização da base de dados e identificação dos bens patrimoniais móveis e imóveis que constituem o acervo patrimonial do Município de Celso Ramos;
2.2. Destaca-se que a contratação é justificada considerando-se a necessidade de conferência física, a adequação dos bens por meio de plaquetas, com as devidas cargas patrimoniais em cada secretaria, bem como a organização da base de dados referente aos bens, cadastrados no Sistema Integrado de Patrimônio. Acrescente-se ainda a deficiência no quadro de servidores da Instituição para execução destas atividades de forma satisfatória, proporcionando e alcançando os resultados necessários;
2.3. Já houve ainda tentativas de realização do inventário patrimonial com representantes das Secretarias Municipais por diversas vezes, porém não houve êxito, devido ao volume de atividades desenvolvidas em suas unidades de lotações e a falta de experiência com este trabalho;
2.4. A necessidade de controle através de identificação, fixação de etiquetas patrimoniais, organização através de indicação de localização e responsável patrimonial, transferências sistêmicas, emissão de termos de responsabilidade, conciliação física e contábil, demanda dedicação de tempo que os servidores não possuem, haja vista a imprescindibilidade de desenvolver as atividades essenciais e corriqueiras dos setores no dia a dia dentro das secretarias municipais;
2.5. Considerando o que determina a RESOLUÇÃO CFC Nº 1.129, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008, que estabelece o conceito de patrimônio público, sua classificação sob o enfoque contábil, o conceito e a estrutura do sistema de informação contábil;
2.6. Acrescente-se ainda a necessidade de adequação do patrimônio em cumprimento do disposto na Lei n. 4320/1964, no tocante a demonstração das variações patrimoniais. No disposto na IN 205/1988-SEDAP, sobre a necessidade de realização de inventário físico dos bens móveis dos Órgãos para comprovação da quantidade e valor, bem como a identificação por meio de número sequencial de registro patrimonial. E, nos demais normativos tais como o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público da União e as Normas Brasileiras de Contabilidade. Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do setor público e suas obrigações.
2.7. Acresecente-se ao trabalho a ser contratado a necessidade de a Empresa efetuar treinamento a pessoal do Município que ficarão responsaveis pelos trabalhos a posterior.

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO

3.1. Pelo fato de não haver ainda a edição do plano de contratações anual do Município, fica dispensada essa exigência neste ETP.

4. SETOR REQUISITANTE

4.1. Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento.

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1. [bookmark: _Hlk170739576]A empresa deverá observar e cumprir todas as condições previstas no Instrumento Convocatório da licitação e seus anexos;
5.2. Na etapa de seleção a empresa deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço;
5.3. Comprovação, da licitante vencedora do certame de que possui aptidão para execução dos serviços, através de apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público, que comprove(m) que o Licitante executou, ou esteja executando, serviços de inventário de bens móveis em uso, cedidos e destinados ao desfazimento e que indiquem o levantamento quantitativo e devidas adequações sistêmicas em número de itens de, no mínimo, 2.800 (dois mil e oitocentos) itens em um mesmo município.
5.4. O objeto não possui natureza de serviço continuado;
5.5. A duração do contrato será de até 6 (seis) meses;
5.6. Não há necessidade de transferência gradual de tecnologia, visto que os serviços são de natureza comum, sem aplicação e tecnologias específicas;
5.7. O serviço será prestado em todas as secretarias municipais, sendo elas:
5.7.1. Gabinete do Prefeito
5.7.2. Secretaria de Administração e Finanças;
5.7.3. Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo;
5.7.4. Secretaria de Cidade e Meio Ambiente;
5.7.5. Secretaria de Assistência Social;
5.7.6. Secretaria de Transporte e Obras;
5.7.7. Secretaria de Agricultura;
5.7.8. Fundo Municipal de Saúde;
5.7.9. Secretaria de Educação;
5.7.10. Conselho Tutelar;
5.8. O custo com deslocamentos necessários para realização dos serviços contratados, bem como alimentação, encargos trabalhistas e demais custos diretamente ligados ao objeto contratado correrão com todas as despesas arcadas pela empresa contratada;
5.9. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. [bookmark: _Hlk170740086]Realizou-se levantamento de mercado por meio de pesquisas com outros entes sobre formas de contratações feitas pela Administração Pública, de forma a  identificar metodologias utilizadas. Os resultados encontrados foram similares, apenas com variações do mesmo serviço;
6.2. Diversos entes, que não possuem mão de obra própria, optam pela terceirização do serviço de inventário patrimonial através de contratação de  empresa privada especializada;
6.3. Há no mercado diversas empresas que fazem inventário de patrimônio, porém nem todas com experiência no setor público. A contratação de serviço terceirizado especializado em inventário patrimonial para a área pública deve ser selecionado por meio de licitação, podendo ser por meio de dispensa eletrônica.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. [bookmark: _Hlk170740934]Execução de serviço de Inventário de bens móveis e veículos, máquinas, implementos e demais móveis do ativo permanente; saneamento do ativo, emplaquetamento necessário, conciliação físico e contábil, visando à atualização da base de dados e identificação dos bens patrimoniais que constituem o acervo patrimonial de todas as secretarias do Município de Celso Ramos, SC.
7.2. [bookmark: _Hlk170740130]A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela equipe que realizará os serviços, bem como por todos os custos dele decorrente, inclusive, Equipamentos de Proteção Individual (EPI), transporte, alimentação e encargos trabalhistas e hospedagem, se necessário;
7.3. Os serviços de inventário físico, dos bens em uso e ou cedidos a terceiros, compreendem a realização das seguintes atividades:
7.3.1. Verificação da existência física dos bens e sua localização física atual;
7.3.2. Registros dos bens localizados, em sistema de inventário;
7.3.3. Conferência no sistema de inventário das características dos bens (número do patrimônio, descrição, marca, estado de conservação – servível: bom, regular e ruim; inservível: ocioso, recuperável, antieconômico, irrecuperável);
7.3.4. Lançamento no sistema de inventário dos servidores responsáveis pelos  bens (detentor do item), de acordo com a estrutura organizacional da Contratante;
7.3.5. Emissão de Termo de Responsabilidade, para assinatura pelos detentores dos bens, a ser coletada e registrada em sistema da Contratante pela Contratada;
7.3.6. Confronto dos bens localizados sem plaqueta de identificação patrimonial, resultantes do inventário realizado, com os dados registrados nos sistemas da Contratante para registro patrimonial, com a colocação de plaquetas que serão fornecidas pela Contratante;
7.3.7. Elaboração de relatórios com saldos físicos de conciliação, ao término do inventário nas dependências da Contratante;
7.3.8. Realização de novas buscas por bens que, porventura, não foram  localizados durante, ou após, o levantamento físico;
7.3.9. Entrega de relatório final de inventário, com a elaboração e entrega de   planilha com todos os dados atualizados (emitida no sistema informatizado utilizado pelo Município de Celso Ramos);
7.3.10. Levantamento	dos	bens	intangíveis	e	respectivas	conciliações	e emissões de relatórios;
7.3.11. Treinamento de pessoal do Município de como manter o inventário atualizado com todos os trâmites, procedimentos e atividades necessárias.
7.3.12. Elaboração de lotes de bens inservíveis, para a realização de leilão;
7.4. [bookmark: _Hlk170740156]Os serviços serão considerados concluídos e aceitos após a realização da  conferência (por todas as secretarias) e todos os registros e ajustes sistêmicos necessários contabilmente junto ao Setor de Contabilidade.

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

8.1. O quantitativo estimado de itens tem como base a quantidade de bens móveis e imóveis - mobiliário, equipamentos, veículos, propriedades, edificações e intangíveis - existentes na Administração Pública Municipal que devem ser inventariados;
8.2. A quantidade dos bens a serem inventariados foi estimado a partir do número de itens registrados no sistema de Gestão Patrimonial: Sistema Integrado de Patrimônio Betha Cloud, a qual na data de 31/05/2024 constava um volume de aproximadamente 6.000 itens de bens móveis;
8.3. Pode haver uma pequena margem de itens de até 5% (cinco por cento) não registrados em patrimônio, resultando de recebimentos em doações ou outras formas, a qual, ao serem identificados, devem ser incorporados ao patrimônio do município.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Realização de pesquisa de mercado em outras contratações semelhantes e por meio de cotações com empresas que prestam serviços de inventários patrimoniais.
9.2. [bookmark: _Hlk170740862]Deve ser considerado como etapas da prestação do serviço:
9.2.1. busca pelos itens em cada secretaria;
9.2.2. relação de itens encontrados em cada secretaria;
9.2.3. relação de itens faltantes em cada secretaria;
9.2.4. conciliação de itens constantes sistemicamente em uma secretaria e fisicamente em outra secretaria;
9.2.5. novas buscas por itens não encontrados em nenhum local ao término total das buscas;
9.2.6. ajustes sistêmicos necessários;
9.2.7. inclusões de itens encontrados, não constantes no registro de patrimônio;
9.2.8. geração e atualização de termo de compromisso de itens patrimoniais utilizados exclusivamente por servidor, tais como tablets, notebooks e outros;
9.2.9. atualização sistêmica dos responsáveis por patrimônio quando necessários, haja vista que o sistema aponta atualmente o secretário de cada pasta como responsável por todos os itens, havendo incluso cadastros de secretários de gestões anteriores que não são mais servidores do município. O registro se faz necessário para ser possível identificar cada patrimônio móvel de uso pessoal quando necessário, como por exemplo, as dezenas de notebooks que os professores da Secretaria de Educação utilizam, entre outros casos de natureza similar;
9.2.10. elaboração de lotes de bens inservíveis pra serem leiloados;
9.2.11. apresentação de relatório final do inventário, atualizado no sistema, para os(as) secretários(as).

10. ANALISE DA POSSIBILIDADE DE DIVISÃO DO SERVIÇO

10.1. [bookmark: _Hlk170740206]O serviço será contratado como item único e de forma indivisível. Esta forma visa ganhos em termos de economia de escala, visto que maior quantidade de itens de mesma natureza, propicia condições de propostas mais vantajosas;
10.2. Considerando que os serviços serão prestados em todos as unidades pertencentes a estrutura da Administração Pública Municipal e supondo que em cada Secretaria Municipal caracterizasse um item distinto, poderia resultar em alguns itens fracassados ou desertos na seleção, o que resultaria no atendimento parcial da solução, dificuldade na conciliação de itens entre as secretarias, possibilidade de duplicação de item que se encontra em secretaria distinta da cadastrada, consequentemente não atingindo o objetivo geral do trabalho;
10.3. A conciliação das informações será melhor realizada pela mesma equipe de profissionais, com emissão de relatórios e tratativas das informações por apenas uma equipe (da empresa contratada).

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS

11.1. Não existem contratações em andamento ou previstas para este tipo de serviço na Administração Pública Municipal.

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se como resultado deste trabalho, ter controle da gestão patrimonial da Administração Pública Municipal, com seu patrimônio móvel devidamente identificado e com as cargas patrimoniais das Unidades usuárias devidamente identificadas, termos de responsabilidade atualizados, responsáveis por bens móveis de uso pessoal (como tablets e notebooks) devidamente identificados, além de cumprir com normas legais, quanto a obrigatoriedade de realização de inventário patrimonial pelos Órgãos da Administração Pública, além de atender as exigências de órgãos de Controle Interno e Externo;
12.2. A necessidade de investimentos de recursos financeiros para a realização dos serviços terá custo-benefício positivo, pois teremos um controle mais preciso do  patrimônio da Administração Pública Municipal, evitando possíveis perdas, além de não haver prejuízos de outras atividades desempenhadas pelos servidores públicos municipais. Haveria custo similar se designado servidor do município para a realização do trabalho, podendo levar mais tempo, devido a inexperiência e com o risco de não gerar resultado satisfatório, como ocorreu em algumas tentativas anteriores.

13. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1. Disponibilização de recursos financeiros necessários para a contratação do serviço, mediante a estimativa de custo, mercadologicamente viável;
13.2. [bookmark: _Hlk170740649]Autorização de acesso para a equipe da contratada aos ambientes da Administração Pública Municipal, mediante definição do cronograma de atividades nas secretarias;
13.3. [bookmark: _Hlk170740673]Disponibilização de representante de cada Unidade, indicado pelo(a) respectivo(a) secretário(a) de cada pasta para acompanhar e prestar informações necessárias para o desenvolvimento da atividade de inventário;
13.4. [bookmark: _Hlk170740688]Disponibilização de local para a equipe da contratada realizar os serviços;
13.5. Disponibilização de acesso ao módulo de patrimônio, do sistema Betha Cloud, para a realização do trabalho nas diversas etapas necessárias (como atualização, inclusão, conciliação e outros).

14. IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. Considerando a natureza do serviço, não há previsão de impactos ambientais.

15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DE CONTRATAÇÃO

15.1. Com base neste Estudo Técnico Preliminar, o Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento presume viável esta contratação para a realização de inventário patrimonial.



Celso Ramos, 01 de julho de 2024



DANILO DA SILVA
Secretário de Administração e Finanças

